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Resumo: Visando a proteção da biodiversidade global, é necessária a manutenção das unidades de conservação (UC). Neste 

sentido, os dados de luz noturna podem determinar o padrão espacial das atividades antrópicas, e os impactos advindos da 

poluição luminosa em UC, que pode gerar interferência no comportamento dos organismos, reprodução e sobrevivência das 

espécies. Portanto, o objetivo deste estudo, é a identificação da poluição luminosa no Parque Natural Municipal Corredores de 

Biodiversidade (PNMCBio) e na Floresta Nacional de Ipanema (Flona de Ipanema), inseridas no Bioma da Mata Atlântica no 

Estado de São Paulo, Brasil. Para isso, foi gerado um plano de informação (PI) com base em dados anuais globais das imagens 

de 2019 do satelite Suomi National Polar-orbiting Partnership com o sensor Visible Infrared Imaging Radiometer Suite 

(VIIRS), após a remoção de ruídos na imagem. Os PI foram então corrigidos com resolução espacial de 30 arc-segundos, onde 

cada pixel é representado por um número digital (ND) de 0 a 63. Em que, as áreas abaixo do limite de detecção são representadas 

pelo número digital igual a zero, enquanto para as áreas urbanas muito iluminadas, os valores saturam em 63. Posteriormente 

os ND dos pixels foram reclassificados em baixa, média e alta poluição luminosa. Onde foi possível verificar que a poluição 

luminosa, decorrente das emissões de luz artificial, indicam que a maior presença de luz se encontra nas áreas de infraestrutura 

urbana da cidade de Sorocaba, totalizando 25% da área e apresentando uma maior proximidade do PNMCBio, enquanto o 

menor distúrbio luminoso foi identificado em áreas de formação florestal totalizando 59% da área, com maior proximidade a 

Flona de Ipanema. Portanto, uma vez que a poluição luminosa pode impactar negativamente na perenidade das espécies pre-

sentes nas UC, a avaliação da poluição luminosa, apresenta-se como um bom instrumento para auxiliar a preservação da bio-

diversidade nas UC, especialmente para fauna de hábitos noturnos. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Com declínio da biodiversidade global, é necessário o estabelecimento de áreas prioritárias para a 

proteção e desenvolvimento sustentável [1, 2, 3]. Portanto, é de extrema importância a manutenção das 

áreas protegidas legalmente, visto que estão sujeitas à degradação e fragmentação decorrente do processo 

de expansão urbana e da agricultura, desta forma, reduzindo a variabilidade genética das espécies e dimi-

nuindo sua resiliência, o que pode levar ao desequilíbrio do ecossistema [4, 5, 6]. 

Neste sentido, os dados de luz noturna podem determinar o padrão espacial das atividades antró-

picas [7], e os impactos advindos da poluição luminosa, que pode gerar interferência no comportamento 

dos organismos, reprodução e sobrevivência das espécies [8]. A iluminação artificial noturna vem gerando 

também um grande impacto no deslocamento de morcegos em áreas urbanas [9]. 

Portanto, o presente estudo tem por objetivo a identificação da poluição luminosa no Parque Na-

tural Municipal Corredores de Biodiversidade (PNMCBio) e na Floresta Nacional de Ipanema (Flona de 

Ipanema), inseridos no Bioma da Mata Atlântica no estado de São Paulo.  

 

2. MATERIAL E MÉTODO 

 

A área de estudo foi estabelecida a partir de um recorte das extremidades das Unidades de Conser-

vação em estudo, sendo o PNMCBio os limites ao leste e norte, e a Flona de Ipanema a oeste e sul, 

totalizando um recorte de 406 km2, contemplando os municípios de Araçoiaba da Serra, Boituva, Capela 

do Alto, Iperó, Porto Feliz e Sorocaba, onde residem aproximadamente 870 mil habitantes, sendo destes, 

687 mil residentes no município de Sorocaba, considerada a 32ª cidade mais populosa do Brasil e 9º do 

Estado de São Paulo [12]. 

Para a identificação dos impactos negativos no deslocamento da fauna pela poluição luminosa em 

áreas urbanas, foi gerado um plano de informação decorrente das emissões de luzes por meio de sensori-

amento remoto (SR) sobre as duas unidades de conservação (UC), onde, o PNMCBio está mais próximo 

da área urbana de Sorocaba e a Flona de Ipanema mais afastada. 

 O plano de informação foi realizado com base em dados anuais globais obtidos por observações 

mensais das imagens do satelite Suomi National Polar-orbiting Partnership com o sensor Visible Infrared 

Imaging Radiometer Suite (VIIRS), disponibilizado por [13, 14] após a remoção de ruídos na imagem, 

tais como nuvens, iluminação solar, aurora boreal e luzes temporais de incêndios. 



 

 

 

Foram então utilizados os dados de luz noturna corrigidos e disponibilizados para o ano de 2019 

com resolução espacial de 30 arc-segundos, onde cada pixel é representado por um número digital (ND) 

de 0 a 63. Em que, as áreas abaixo do limite de detecção são representadas pelo número digital igual a 

zero, enquanto para as áreas urbanas muito iluminadas, os valores saturam em 63 [15]. 

Posteriormente, foi realizada uma reclassificação dos valores, sendo a classe de baixa poluição 

luminosa atribuída para os valores inferiores à média dos valore com o desvio padrão referentes aos dados 

de luz noturna em áreas de formação florestal, que apresentam menor distúrbio luminoso para a passagem 

de fauna. Enquanto para valores maiores que a média com desvio padrão predominantes em áreas de 

infraestrutura urbana, foram atribuídos a classe alta, pois não são favoráveis para a passagem da fauna, e 

ainda, para as áreas com valores intermediários as duas classificações foi atribuída a classe média. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

A partir do plano de informações de poluição luminosa apresentado na Figura 1, é possível verifi-

car que o PNMCBio se encontra em uma zona de média poluição luminosa, enquanto, a Flona de Ipanema 

apresentou uma baixa ocorrência de poluição luminosa. 

 

Figura 1. Plano de informação da poluição luminosa. 



 

 

 

 

A poluição luminosa, decorrente das emissões de luz artificial, verificadas na Figura 1, indicam 

que a maior presença de luz se encontra nas áreas de infraestrutura urbana que apresentaram valores de 

ND de (59,71 ± 9,53), totalizando 25% da área (101,95 km2). Enquanto o menor distúrbio luminoso foi 

identificado em áreas de formação florestal totalizando 59% da área (237,28 km2), que apresentaram va-

lores de ND de (22,17 ± 15,21), enquanto as áreas de transição entre as duas classificações totalizam 16% 

da área (66,09 km2) que apresentaram ND nos intervalos entre >37,38 e <50,18; que estão presentes nas 

áreas das bordas da infraestrutura urbana e em menores aglomerados urbanos. 

Neste sentido, a poluição luminosa reflete, portanto, no padrão espacial das atividades antrópicas. 

Ou seja, quanto maior a poluição luminosa apresentada, menor a favorabilidade para a passagem da fauna, 

pois pode influenciar no comportamento das espécies, especialmente nas áreas urbanas durante o período 

noturno [8, 16, 17]. 

 

4. CONCLUSÃO 
 

Portanto, uma vez que a poluição luminosa pode impactar negativamente na perenidade das espé-

cies presentes nas unidades de conservação e na manutenção do seu fluxo gênico, a avaliação da poluição 

luminosa, apresenta-se como um bom instrumento para auxiliar as comunidades em ações regenerativas 

do ambiente e controle da poluição luminosa nas unidades de conservação e em sua zona de amorteci-

mento, especialmente para fauna de hábitos noturnos. 
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